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ACÓRDÃO Nº 2582/2018 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 005.043/2014-0.  

2. Grupo I – Classe de Assunto: VII – Representação 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Controladoria Regional da União no Estado do Mato Grosso do Sul 
(00.394.460/0313-73) 
3.2. Responsáveis: Amaury Edgardo Mont Serrat Avila Souza Dias (690.313.471-91); Augusto Daige 

da Silva (787.387.331-53); Jorge da Costa Carramanho Júnior (969.287.941-00); José Antônio de 
Figueiredo Corrêa (712.755.501-00); José Carlos Dorsa Vieira Pontes (368.454.421-34); José Carlos 

de Oliveira (600.629.911-91); João Lupato (886.572.211-87); Nilza dos Santos Miranda (108.067.921-
91). 
4.Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Mato Grosso do Sul (Secex-MS). 
8. Representação legal:   
8.1. Rafael Ribeiro Bento (297.859/OAB-SP), representando Jorge da Costa Carramanho Júnior, José 

Antônio de Figueiredo Corrêa, José Carlos de Oliveira e João Lupato;   
8.2. Newley Alexandre da Silva Amarilla (2921/OAB-MS) e outros, representando Augusto Daige da 

Silva.   
8.3. Fabrizio Tadeu Severo dos Santos (7498/OAB-MS), representando José Carlos Dorsa Vieira 
Pontes.   

8.4. Maria Henriqueta de Almeida (4.364-B/OAB-MG), representando Nilza dos Santos Miranda.   
8.5. Joisi Teresinha Paulo dos Santos (12.093/OAB-MS), representando Amaury Edgardo Mont Serrat 
Avila Souza Dias.  

 
9. Acórdão: 

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação instaurada por determinação 
do Acórdão 3.103/2013 – TCU – Plenário, nos autos do TC 018.967/2013-2, com a finalidade de 
avaliar supostas irregularidades referentes à contratação da empresa J4 Atualiza Saúde Ltda. ME pelo 

Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian, por meio do Pregão Eletrônico 242/2011, para a 
prestação de serviços para apoio técnico na área de hemodinâmica e cardiologia intervencionista e 

demais procedimentos cardiovasculares; 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com base nos arts. 235 e 237, inciso VI, do Regimento Interno/TCU, conhecer da 
representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. acolher, nos termos do art. 250, § 1º, do RITCU, as razões de justificativa apresentadas 
por Nilza dos Santos Miranda, CPF 108.067.921-91, excluindo-a da responsabilidade; 

9.3. rejeitar nos termos do art. 43, parágrafo único, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, § 2º, 

do RI/TCU, as razões de justificativa apresentadas por Amaury Edgardo Mont Serrat Avila Souza 
Dias, José Carlos Dorsa Vieira Pontes, João Lupato, José Carlos de Oliveira, José Antônio de 

Figueiredo Corrêa, Jorge da Costa Carramanho Júnior e Augusto Daige da Silva: 

9.4. declarar a extinção da punibilidade de José Carlos Dorsa Vieira Pontes, em razão do 
seu falecimento em 11/3/2018, ex vi do art. 5º, XLV, da Constituição Federal; 
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9.5. aplicar a Amaury Edgardo Mont Serrat Avila Souza Dias, CPF 690.313.471-91, ex-

Chefe do Serviços de Assistência Cardiovascular de Alta Complexidade do NHU/FUFMS e signatário 
do Termo de Referência, multa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com fulcro no art. 58, II, 
da Lei 8.443/1992, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação, para comprovar, 

perante o Tribunal, o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas 
monetariamente desde a data do acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após o 

vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.6. autorizar o desconto da dívida na remuneração do servidor Amaury Edgardo Mont 
Serrat Avila Souza Dias, observado o disposto no art. 46 da Lei 8.112/1990; 

9.7. em não sendo possível o desconto da dívida na remuneração do servidor mencionado 
no item anterior, autorizar, desde logo, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas 

mensais e consecutivas, caso solicitado, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c art. 217 do 
RITCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, conforme legislação em vigor; 

9.8. alertar o responsável que, na hipótese de parcelamento, a falta de pagamento de 
qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.9. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não seja até o seu vencimento, nos termos 
do art. 28, II, da Lei 8.443/92; 

9.10. considerar graves as infrações cometidas por Amaury Edgardo Mont Serrat Avila 

Souza Dias, José Carlos Dorsa Vieira Pontes, João Lupato, José Carlos de Oliveira, José Antônio de 
Figueiredo Corrêa, Jorge da Costa Carramanho Júnior e Augusto Daige da Silva; 

9.11. inabilitar os responsáveis descritos no item 9.10 para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública Federal por cinco anos; 

9.12. encaminhar à Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares/ Hospital Universitário 

Maria Aparecida Pedrossian – HUMAP/EBSERH e à FUFMS as informações referentes a indícios de 
acumulação indevida de cargos para apuração e informação do resultado no próximo Relatório de 
Gestão: 

Nome/CPF Admissão Órgão Cargo  Desligamento  

José Carlos de 

Oliveira 

600.629.911-91 

1/12/2003 Fundação Serviços de Saúde de 

MS 

Dirigente Não consta 

1/6/2007 Fundação Serviços de Saúde de 

MS 

Dirigente Não consta 

1/10/2012 FUFMS Auxiliar de enfermagem 

DOU 01/10/2012, Seção 2. 

Não consta 

28/6/2016 Fundação Serviços de Saúde de 

MS 

Enfermeiro 

Diário Oficial de MS de 

15/7/2016 

Não consta 

9.13. dar ciência ao Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian, filiado à Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares - HUMAP/EBSERH, e à Fundação Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul - FUFMS sobre as seguintes ocorrências detectadas nos autos do Pregão Eletrônico 
242/2011 e Contrato 6/2012, para que adotem medidas que visem coibir a sua repetição:  

9.13.1. infração ao art. 9º, III, da Lei 8.666/92, em razão do fato de que, durante a 
execução do contrato referenciado, firmado entre o NHU/FUFMS e a empresa J4 Atualiza Saúde 

Ltda.-ME, José Carlos de Oliveira, então sócio da referida empresa, passou a ter vínculo funcional 
com a UFMS no cargo de Auxiliar de Enfermagem a partir de 1/10/2012; 

9.13.2. aceitação de proposta comercial inválida para fundamentar pesquisa de preços nos 

autos do Pregão Eletrônico 242/201, diante da ausência da adequada identificação do signatário. 
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9.14. encaminhar cópia deste acórdão à Procuradoria da República em Mato Grosso do 

Sul, ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União - Regional Mato Grosso do Sul, à 
Superintendência da Polícia Federal em Mato Grosso do Sul, fazendo referência ao Inquérito Policial 
142/2012-SR/DPFMS, e à Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 

 
10. Ata n° 44/2018 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 7/11/2018 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2582-44/18-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto 
Nardes, José Múcio Monteiro, Ana Arraes, Bruno Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 

Presidente Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 
Procurador-Geral, em exercício 
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